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Ref. Inquérito Policial nº 901-00334/2019 
Processo nº 0133709-65.2019.8.19.0001 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO (CNPJ 28.305.936/0001-40), por intermédio dos Promotores de 

Justiça integrantes do Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime 

Organizado (GAECO) que adiante subscrevem, vem, com fulcro no art. 129, I, 

da Constituição da República, e no art. 25, I, da Lei n. 0 8.625/93, oferecer: 

DENÚNCIA 

em face de: 

. RONNIE LESSA, conhecido por "LESSA", brasileiro, natural 

do Rio de Janeiro, casado, portador da cédula de identidade n° 7746741-3, 

inscrito no CPF nº 934.216.647-49, nascido em 24.08.1970, filho de João 

Batista Lessa e Geny Batista Lessa, atualmente acautelado no 

estabelecimento prisional federal de segurança máxima em Porto 

Velho, Rondônia; 
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V - CONCLUSÃO 

Isto posto, 

GAECO/RJ 

os denunciados ELAINE PEREIRA 

FIGUEIREDO LESSA, BRUNO PEREIRA FIGUEIREDO, JOSÉ MÁRCIO 

MANTOVANO e JOSIVALDO LUCAS FREITAS encontram-se incursos nas 

penas do artigo 2º, §1º, da Lei 12.850/13, e o denunciado RONNIE 

LESSA encontra-se incurso nas penas do artigo 16, caput, da Lei 

10.826/03. 

Nesta toada, requer o Ministério Público seja recebida a 

presente denúncia e ordenada a citação dos denunciados para responderem 

aos termos desta ação penal, sob pena de revelia, esperando que, ao final, 

seja julgada procedente a pretensão punitiva estatal nos termos da 

imputação ora formulada. 

materialidade restar demonstrada por outros meios de prova. Há neste sentido, precedentes do STF (HC 104347, elator 
Ministro Marco Aurélio; j. 28/05/13; Primeira Turma). No mesmo sentido, filia-se a jurisprudência do Egrégio STJ, 
conforme se extrai dos acórdãos no HC 170543; HC 166446. Segundo entendimento da Corte, o porte ilegal de arma de 
fogo e delito de mera conduta e de perigo abstrato, consumando-se sem a necessidade de efetiva lesão, do presumida 
a sua ofensividade, justamente em decorrência da insegurança e do risco que oferec�_· ciedad essa senda, 
prescindível a realização de perícia para a comprova
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Rio de Janeiro, 09 de setembro de 2019. 
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